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Governo do Distrito Federal
Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal
Presidência
Comissão Permanente de Planejamento e Elaboração de Projeto Básico -
Inst.234/2019

 

 
 

Termo de Referência - SLU/PRESI/COPER-234

1.    OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada para construção de um novo sistema de
Reservatórios de Qualidade e Quan�dade (RQQ) no Aterro Sanitário de Brasília (ASB). 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Por meio do Documento de Oficialização da Demanda - DOD (100789638), de 20 de
dezembro de 2022, a Diretoria Técnica- DITEC solicitou abertura do processo de contratação de empresa
especializada para construção de um novo sistema de Reservatórios de Qualidade e Quan�dade (RQQ) no
Aterro Sanitário de Brasília (ASB).

2.2. A Lei Complementar nº 929, de 28 de julho de 2017, dispõe sobre disposi�vos de captação
de águas pluviais para fins de retenção, aproveitamento e recarga ar�ficial de aquíferos em unidades
imobiliárias no Distrito Federal, e é regulamentada pelo Decreto nº 44.037, de 20 de dezembro de 2022.
A Resolução nº 9, de 08 de abril de 2011, da ADASA, por sua vez, estabelece os procedimentos gerais para
requerimento e obtenção de outorga de lançamento de águas pluviais em corpos hídricos de domínio do
Distrito Federal e naqueles delegados pela União e Estados.

2.3. Devido à necessidade legal de controle de vazão de águas pluviais, e também em
atendimento ao item 3 do tópico "III – DAS CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES" da Licença de
Operação SEI-GDF nº 14/2023 - IBRAM/PRESI (104466672) in verbis:

3. Implantar, até agosto de 2023, reservatórios complementares de qualidade e
quan�dade para o sistema de drenagem pluvial do ASB, conforme os
projetos 97728794, 97729410, 97729666, 97729821, 97729999. Os referidos
reservatórios devem cumprir a função de recepcionar todo o volume de
escoamento superficial das águas incidentes sobre o maciço do aterro e
promover o direcionamento adequado conforme a qualidade do efluente, ou
seja, seguir para o sistema de  drenagem pluvial já implantado (caso não haja
extravasamento de lixiviado detectado na inspeção diária do evento chuvoso),
ou seguir para o sistema de tratamento do lixiviado (caso haja extravasamento
de lixiviado detectado na inspeção de cada evento chuvoso).

2.4. Atualmente, há implantado no Aterro Sanitário de Brasília um sistema de Reservatórios de
Qualidade e Quan�dade (RQQ). No entanto, o sistema existente não possui volume de contenção
suficiente para reter a vazão gerada no terreno, e assim garan�r o escoamento das águas na vazão
máxima determinada pela Resolução ADASA nº 9/2011.

2.5. Desse modo, tendo em vista as a�vidades de disposição final de resíduos sólidos realizadas
no ASB, a necessidade de manutenção da qualidade e quan�dade da água do corpo hídrico receptor, bem
como em atendimento às legislações correlatas, mostra-se necessária a construção de um novo sistema
de Reservatórios de Qualidade e Quan�dade (RQQ) no Aterro Sanitário de Brasília.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Da fundamentação legal 

3.1.1. A contratação obedecerá ao disposto nos ditames da Lei nº 10.520/2002,
regulamentada pelo Decreto nº 10.024/2019, assim como na  Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e
alterações posteriores.

3.2. Da classificação do Objeto



27/11/2023, 14:32 SEI/GDF - 126328727 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=141761417&infra_sist… 2/15

3.2.1. O Objeto desse Termo de Referência se enquadra nos termos do parágrafo único, do art.
1º, da Lei 10.520, de 2002, acolhida no Distrito Federal pelo Decreto nº 10.024/2019, por se tratar de
serviço comum de engenharia, com caracterís�cas e especificações usuais de mercado.

"VIII - serviço comum de engenharia - a�vidade ou conjunto de a�vidades que
necessitam da par�cipação e do acompanhamento de profissional engenheiro
habilitado, nos termos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje�vamente
definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de
mercado;"

3.2.2. Embora a Lei do Pregão nos forneça um conceito do �po aberto sobre o que seja comum,
analisam-se três aspectos que possibilitam tal consideração, quais sejam:

A possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios obje�vos de desempenho e qualidade
comuns no mercado correspondente;

Disponibilidade no mercado destes materiais;

Verificado se as especificações adotadas eram usuais neste mesmo mercado.

3.2.3. Assim, a presente contratação foi considerada comum e verificou-se que as especificações
são usuais pelo mercado, consoante ao que dispõe o Acórdão TCU nº 2079/2007 – Plenário no que se
refere a este �po de serviço:

"49.Assim, da interlecção dos textos legais, jurisprudenciais e doutrinários,
constata-se que os serviços de escavação poderiam, sim, ter sido contratados
por meio do Pregão nº 13/2007, haja vista a natureza do serviço, que, apesar de
volumosa, era de natureza simplória e de baixa complexidade, não se
imprimindo a necessidade de ser licitado por meio de outra modalidade"

3.3. Do critério de julgamento 

3.3.1. A contratação será do �po MENOR PREÇO, tendo como parâmetro que o critério de
julgamento estabelecido no Decreto nº 10.024/2019, art. 7º, in verbis:

"Art. 7º  Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais
vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital."

3.3.2. Não serão aceitas propostas que não atenderem às especificações e exigências con�das
neste Termo de Referência, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no art. 48, inciso II, §§
1º e 2º da Lei nº 8.666/1993.

3.4. Do Regime de Execução da Contratação

3.4.1. O regime de execução a ser adotado é a empreitada por preço global, conforme disposto
no ar�go 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993:

"a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do
serviço por preço certo e total;"

3.5. Da Proposta

3.5.1. Não serão aceitas propostas que não atenderem às especificações e exigências con�das
neste Termo de Referência, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no art. 48, inciso II, §§
1º e 2º da Lei nº 8.666/1993.

3.5.1.1. As empresas proponentes e capacitadas para par�cipar do certame deverão
apresentar suas propostas de preços conforme planilha modelo Anexo H (126454242).

3.5.1.2. As empresas proponentes apresentarão em suas propostas, obrigatoriamente, sob
pena de desclassificação, preço para todos os itens da planilha orçamentária (ANEXO B
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-126453696).

3.5.1.3. A proponente deverá adotar, obrigatoriamente, os mesmos quan�ta�vos constantes
na planilha do SLU/DF (ANEXO B- 126453696), para os serviços e materiais, para efeito de
equalização das propostas.

3.5.1.4. Os preços unitário e totais de cada item e subitem não poderão ser superiores aos
preços das planilhas es�madas pelo SLU/DF, devendo ser apresentados com duas casas decimais.
Caso seja necessário arredondamento, deverá dar-se para baixo. 

4. CONTRATAÇÕES CORRELATAS

4.1. Esta demanda de contratação de empresa especializada para construção de um novo
sistema de Reservatórios de Qualidade e Quan�dade (RQQ) no Aterro Sanitário de Brasília já havia sido
instaurada por meio do processo 00094-00004071/2019-61. Como resultado desse processo, sagrou-se
vencedora do processo licitatório a empresa GAE CONSTRUÇÃO & COMÉRCIO LTDA, CNPJ
02.083.764/0001-13, conforme Proposta de Preços (53526948) e Contrato Nº 02/2021 (56164006),
celebrado em 01 de março de 2021. 

4.2. No entanto, a contratada relatou que foram verificadas diversas incompa�bilidades entre o
projeto e o levantamento cadastral no local da obra, as quais, para a devida execução do objeto
contratual, deveriam ser sanadas por meio de revisão de projeto e adi�vo contratual a fim de
suplementar os quan�ta�vos divergentes aos aferidos em campo. Ademais, apesar do Contrato ter sido
assinado em fevereiro de 2021, e a Ordem de Serviço para início das obras emi�da em setembro do
mesmo ano, os serviços �veram início apenas para execução parcial, pois foram retardados em função de
atraso no esgotamento de uma das lagoas u�lizadas no tratamento de Chorume no ASB. O então período
chuvoso impôs novas paralisações em função da instabilidade do terreno, fator esse que acarretaria em
mais atrasos à execução da obra. Ressalta-se que nessa ocasião os reservatórios já estavam escavados e,
dessa forma, esse serviço não foi incluído naquela contratação. 

4.3. Foi exarada, então, a rescisão amigável (Rescisão - SLU/PRESI/DIAFI/UGLOG/GECONV
(97384301)) do Contrato Nº 02/2021.

4.4. Anteriormente, mediante o Convênio 03/2012, celebrado entre o SLU e a Novacap para a
construção do Aterro Sanitário de Brasília (ASB), especificamente as obras de construção das vias internas
e do sistema de drenagem de águas pluviais, por meio do Contrato n° 616/2013 - ASJURlPRES, de
05/08/2013 (73055068), publicado no Diário Oficial do Distrito Federal em 12/08/2013, pág. 41, foram
construídos os Reservatórios de Qualidade e Quan�dade originais do ASB, que posteriormente se
mostraram insuficientes à vazão de águas pluviais no terreno.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1. O sistema de Reservatórios de Qualidade e Quan�dade, dispostos em série, visa manter a
qualidade da água do corpo hídrico receptor. Para tanto, as águas pluviais que escoam da super�cie
impermeabilizada do terreno, e com ela a poluição difusa gerada, deverão ser re�das em Reservatório de
Qualidade. Retendo este volume, os sedimentos e poluentes se depositam no fundo do reservatório e
reduzem a carga poluidora presente na água que é lançada no Reservatório de Quan�dade. Neste, as
águas são re�das para que seu disposi�vo de saída seja dimensionado de forma a garan�r que a vazão a
ser lançada no corpo hídrico receptor não ultrapasse a vazão de pré-desenvolvimento de 24,4 L/s.ha,
regulamentada pela Resolução nº 9/2011 da ADASA.

5.2. No caso do Aterro Sanitário, a poluição difusa no maciço também pode ser afetada na
ocorrência de extravasamento de lixiviado, o qual, caso seja detectado na inspeção diária do evento
chuvoso e alcance os volumes de águas re�dos no Reservatório de Qualidade, deverá ser conduzido para
o sistema de tratamento do lixiviado. Para tanto, serão implantados sistemas de registros para
fechamento do escoamento de fundo entre os reservatórios de qualidade e quan�dade, além de um
conjunto bomba/mangote e dois caminhões fossa para encaminhamento dos volumes para o tratamento
de chorume, de forma a não ocasionar no extravasamento de águas contaminadas para o corpo hídrico
receptor. Após o estanque do vazamento e durante a limpeza do reservatório, será operado um sistema
de By-Pass, que encaminha a drenagem pluvial ao sistema RQQ existente. Uma vez regularizada as



27/11/2023, 14:32 SEI/GDF - 126328727 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=141761417&infra_sist… 4/15

condições dos reservatórios, as águas podem ser redirecionadas ao RQQ projetado e retomado o fluxo do
sistema.

5.3. Para isso, foi elaborado um estudo hidrológico específico e, devido à grande extensão do
terreno do Aterro Sanitário, este foi dividido em duas áreas de contribuição, as quais possuem, cada uma,
um conjunto de 01 Reservatório de Qualidade e 01 Reservatório de Quan�dade, que se ligam aos
respec�vos reservatórios existentes, os quais passam a funcionar como complemento ao Reservatório de
Quan�dade do novo sistema, para então, com vazão de saída restrita, seguir para lançamento no corpo
hídrico receptor, no caso, o Rio Melchior.

6. DIMENSIONAMENTO

6.1. Segundo a Resolução ADASA nº 9/2011, o lançamento de águas pluviais que seja efetuado
diretamente em corpos hídricos superficiais e que tenha sua vazão proveniente de empreendimento que
altere as condições naturais de permeabilidade do solo estará sujeito à outorga prévia, na qual a ADASA
estabelece as condições para a implantação de empreendimento que necessite obter a outorga antes do
início da operação.

6.2. A outorga de lançamento de águas pluviais em corpo hídrico superficial, decorrente de
impermeabilização do solo, limitar-se-á à vazão específica de até 24,4 L/(s.ha), considerando-se chuvas
com tempo de recorrência de 10 anos. O lançamento das águas pluviais deverá manter, além da
quan�dade especificada, a qualidade da água do corpo hídrico receptor.

6.3. O ASB conta com a outorga para lançamento de águas pluviais no Rio Melchior, conforme
Despacho nº737 de 2016, no âmbito do processo ADASA nº 197.001.083/2012. A outorga estabelece dois
pontos de lançamento, com vazões máximas de lançamento de 458L/s, para o ponto 1, e de 764L/s, para
o ponto 2.

6.4. A outorga do ASB para lançamento de águas pluviais no Rio Melchior (ANEXO L -
104519780) é de 2016 com vigência de 5 anos e prorrogada por mais 5, conforme Resolução ADASA nº
07/2019 (ANEXO M - 104520096).

6.5. O projeto das medidas de controle deve se basear em estudo hidrológico específico que
garanta a manutenção de condições do corpo hídrico equivalentes àquelas anteriores à ocupação do solo.

6.5.1. A vazão máxima gerada pelo empreendimento será dimensionada levando-se em
consideração a vazão específica, a área total do terreno e o seu percentual de impermeabilização.

6.5.2. Para a manutenção da qualidade e quan�dade da água do corpo hídrico receptor, deverão
ser u�lizados, preferencialmente, reservatório de qualidade e reservatório de quan�dade, dispostos em
série, nessa respec�va ordem.

6.6. A tabela a seguir apresenta o dimensionamento dos reservatórios projetados para o
adequado lançamento de águas pluviais nos pontos 1 e 2.

Ponto de
lançamento

Área de
contribuição (ha)

Volume Reserv.
Qualidade (m³)

Volume Reserv.
Quan�dade (m³)

Vazão máx. de
saída (L/s)

Ponto 1 19,57 2.747,05 2.957,72 399,88
Ponto 2 31,78 4.928,73 4.241,77 483,43

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.1. Tendo em vista que o Reservatório de Qualidade visa reter o volume das águas pluviais
escoadas para que os sedimentos e poluentes se depositem, este reservatório precisa ter seu fundo e
paredes impermeáveis. A solução mais usual e eficiente do mercado para impermeabilização de tanques
é o uso de manta em polie�leno de alta densidade (PEAD) de 2mm. Esta, inclusive, é a solução adotada
nos tanques de armazenamento de lixiviados existentes do Aterro Sanitário. Portanto, esta foi a
alterna�va considerada mais segura e efe�va, por já ser testada no Aterro Sanitário.

7.2. Já o Reservatório de Quan�dade visa reter as águas para que seu disposi�vo de saída
permita o escoamento gradual, apenas da vazão especificada a ser lançada no corpo hídrico receptor.
Desta forma, este reservatório não necessita ser impermeabilizado. No entanto, tendo em vista que as
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paredes do reservatórios são em taludes inclinados, há a necessidade de protegê-los a fim de evitar a sua
erosão gradual e carreamento do solo para o corpo hídrico receptor. Desta forma, foi definido o uso de
grama como método de proteção dos taludes, tendo em vista que esta desempenha muito bem o papel
de contenção de erosão.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O orçamento para cada serviço foi es�mado com base em pesquisa de preços de cada item
componente do serviço, realizada mediante a u�lização de parâmetros tais como preços públicos
referentes a contratações similares realizadas no Distrito Federal e demais entes públicos, Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI – CEF (Data Base: Setembro/2023)
e SICRO(Data Base: Julho/2023) segundo os valores vigentes de mercado.

8.2. Por conseguinte, confeccionou-se a Planilha Compara�va de Preços, documento que
compila e trata os dados adquiridos na pesquisa de preços, cujo resultado final será o valor de referência
da licitação, em consonância ao disposto no Decreto Distrital nº 39.453, de 14 de novembro de 2018.

8.3. Os métodos u�lizados para pesquisa de preço obedecem ao Decreto Federal nº
7.983/2013 que estabelece regras e critérios para elaboração de orçamento de referência de serviços de
engenharia, conforme seu Ar�go 3º: O custo global de referência de obras e serviços de engenharia,
exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será ob�do a par�r das composições dos
custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de
seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil Sinapi, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que
não possam ser considerados como de construção civil.

8.4. De acordo com o levantamento de custo da despesa com os serviços a serem contratados,
chegou-se ao montante total es�mado de R$ 3.212.500,96 (três milhões, duzentos e doze mil e
quinhentos reais e noventa e seis centavos)  conforme Planilha Orçamentária - Anexo B (126453696).

9. JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O Projeto rela�vo à construção do novo sistema de Reservatórios de Quan�dade e
Qualidade - RQQ demonstra que trata-se de um projeto uno, sem divisões, que u�lizam os mesmos itens
constru�vos. Trata-se ainda de um sistema interligado, embora com quatro lagoas, mas que compõem
um sistema único com duas unidades de reservatórios em pontos dis�ntos dentro da área do Aterro
Sanitário de Brasília.

9.2. Como citado, os reservatórios serão construídos com a mesma técnica e de maneira
concomitante, o que trará economicidade e celeridade ao processo.

10. NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. A execução dos serviços obedecerá às presentes Especificações e seus anexos, aos Projetos
e demais detalhes técnicos e instruções eventualmente fornecidos pela Fiscalização no curso das obras.

10.2. Os serviços de execução desta obra devem seguir as diretrizes descritas no Memorial
Descri�vo- Anexo I (126311906).

10.3. As normas, especificações e métodos aprovados, recomendados ou em fase de projeto da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e relacionadas direta ou indiretamente com a obra,
fazem parte integrante do presente documento.

10.4. Estas Especificações fixam e estabelecem as condições e requisitos técnicos que devem ser
cumpridos pela EMPREITEIRA no tocante a:

Execução de serviços por seus próprios meios;

Execução de trabalhos especializados, por terceiros, mediante prévia aprovação da CONTRATANTE e
supervisão e responsabilidade direta da EMPREITEIRA.

Para todos os efeitos, subentende-se que a EMPREITEIRA está suficientemente familiarizada com os
métodos e normas de execução envolvidos.
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10.5. As Normas, o Projeto e estas Especificações complementam-se e não devem ser u�lizadas
independentemente, pois a fiel obediência a cada uma delas é indispensável ao êxito da execução dos
serviços.

10.6. Em caso de imprevistos na execução obra que gerem alterações projetuais, estes devem
ser documentados pela CONTRATADA por meio de Projeto As Built e Memorial descri�vo.

10.7. Todos os documentos do Contrato devem ser considerados conjuntamente com estas
Especificações; os assuntos aos quais se referem ou descrevem os demais documentos não se repetem,
necessariamente, nestas Especificações.

10.8. Na falta de Normas Brasileiras para assuntos específicos, serão adotadas normas,
regulamentos e padrões técnicos de outras organizações nacionais e/ou estrangeiras de aceitação
universal, a critério da Fiscalização e após aprovação da CONTRATANTE.

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

11.1. Da qualificação técnica

11.1.1. A empresa licitante deverá apresentar registro ou inscrição no conselho ou en�dade
profissional competente – CREA e o Cer�ficado de Regularidade e Quitação, vigentes, da Empresa e
do Responsável Técnico com dados atualizados e em plena validade.

11.1.2. Na Cer�dão a ser apresentada pela empresa licitante, deverá constar o(s) nome(s)
do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) por ela.

11.1.3. Caso a empresa licitante ou o responsável técnico não sejam registrados ou inscritos
no CREA do Distrito Federal, deverão ser providenciados os respec�vos vistos deste órgão regional
por ocasião da assinatura do contrato.

11.2. Qualificação técnico-operacional

11.2.1. Considera(m)-se compa�vel(eis) o(s) atestado(s) de capacidade técnica, emi�dos em
nome da empresa, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) a
ap�dão da licitante para desempenho de a�vidades objeto desta licitação, em caracterís�cas,
quan�dades e prazos, limitadas às parcelas de maior relevância e do valor significa�vo do objeto, ou
seja, comprovar a experiência em a�vidades de Execução de obra de Reservatório para contenção
de efluentes líquidos com área mínima de 500  m², no quan�ta�vo mínimo de:

I - Instalação de, no mínimo, de 500m² de manta de PEAD  de 2 mm de espessura ou
de tecnologia/desempenho similar ou superior;

II - Execução e compactação de aterro de, no mínimo, 800m³ de solo,  ou serviço de
desempenho similar ou superior;

III - Execução de estrutura de concreto, no mínimo, 60m³ de volume de concreto, ou
serviço de desempenho similar ou superior.

11.2.2. Os quan�ta�vos acima equivalem, aproximadamente, a 10% do total do contrato.

11.2.3. Para cada atestado deverão ser apresentadas as anotações/registros de
responsabilidades técnicas emi�da pelo respec�vo conselho de fiscalização profissional competente
em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, em conformidade com o Acórdão TCU
2326/2019-Plenário.

11.2.4. No atestado de ap�dão técnica deverá(ão) constar os seguintes dados: data de início e
término, número do contrato ou número da nota de empenho, local de execução, nome do
contratante e da contratada, nome do(s) responsável(is) técnico(os), seu(s) �tulo(s) profissional(is) e
número(s) de registro(s) no CREA, especificações técnicas dos serviços e quan�ta�vos executados.

11.2.5. No caso de apresentação de mais de 01 (um) atestado para comprovação do
quan�ta�vo mínimo exigido, estes deverão referir-se a períodos concomitantes.

11.2.6. Quando os atestados apresentados referirem-se à subcontratação, deverão vir
acompanhados de documento emi�do pelo contratante original, proprietário da obra,
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demonstrando que a subcontratação ocorreu com sua plena autorização.

11.3. Qualificação técnico profissional

11.3.1. Comprovação de capacidade técnico-profissional de profissional(is) de nível superior
com graduação em Engenharia Civil, conforme Art. 30, parágrafo 1º, inciso I, da lei nº 8.666 de
1993, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA
detentor(es) do Acervo Técnico que comprove ap�dão para desempenho de a�vidades relacionadas
ao objeto da contratação, e da(as) respec�va(s) Cer�dão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s)
pelo referido conselho.

11.3.2. A qualificação técnico-profissional deverá ser comprovada a par�r da apresentação de
uma ou mais Cer�dões de Acervo Técnico emi�das por um ou mais profissionais. 

11.3.3. As Cer�dões deverão ser do �po CAT com Registro de Atestado conforme a
RESOLUÇÃO CONFEA 1.137/2023.

11.3.4. O(s) atestado(s) ou cer�dão(ões) recebido(s) poderão ser diligenciados e estarão
sempre sujeitos à verificação pela CONTRATANTE quanto à veracidade dos seus respec�vos
conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos ar�gos 90, 101 e 102 da Lei nº 8.666/1993 e suas
alterações.

11.3.5. As empresas licitantes deverão comprovar o vínculo de profissional(is) de nível(is)
superior(es) com graduação em Engenharia, devidamente registrado(s) no CREA, detentor(es) do
Acervo Técnico que cer�fique(m) a ap�dão para o desempenho de a�vidades per�nentes e
compa�veis com o objeto da licitação, e da(s) respec�va(s) Cer�dão(ões) de Acervo Técnico – CAT,
expedida(s) pelo referido conselho.

11.3.6. O vínculo profissional do responsável técnico deverá ser comprovado por ocasião da
assinatura do contrato, da seguinte forma:

a) a) Sócio – Cópia auten�cada do contrato social ou estatuto social, devidamente
registrado no órgão competente;

b) b) Diretor – Cópia auten�cada do contrato social, em se tratando de firma individual
ou limitada, ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de
sociedade anônima;

c) c) Empregado – Cópia auten�cada da ficha ou livro de registro de empregado
registrado na DRT, ou ainda, cópia auten�cada da Carteira de Trabalho e Previdência Social; e

d) d) Autônomo prestador de serviço – Cópia auten�cada do contrato de prestação de
serviços compa�veis com o objeto da licitação.

11.3.7. A comprovação de que trata o presente inciso poderá ser realizada mediante
apresentação de cópia auten�cada de contrato de prestação de serviço.

11.3.8. O Responsável Técnico do contrato, constante na ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica), será o elo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

12. VISTORIA

12.1. É recomendada a vistoria do local onde serão prestados os serviços por representante legal
devidamente qualificado para esse fim, para que se tenha um melhor conhecimento do escopo dos
serviços.

12.2. A data e horário da vistoria, poderá ser agendada, até 02 (dois) dias, antes da abertura da
licitação, na Diretoria Técnica, ou pelos telefones (61) 3213-0178, em dias úteis, no horário das 8h às 12h
e 14h às 18h.

12.3. Caso a empresa não realize a vistoria deverá, antes da assinatura do Contrato, apresentar
uma Declaração de Abstenção da Vistoria, informando que não a u�lizará para quaisquer
ques�onamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o contratante e não podendo
alegar futuramente qualquer �po de desconhecimento, em favor de eventuais pretensões de acréscimo
dos preços propostos que poderiam ser avaliados na vistoria.
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12.4. Na opção da empresa realizar a vistoria, deverá antes da assinatura do Contrato,
apresentar Declaração de Vistoria (104457490), preferencialmente em papel �mbrado da mesma e com
vistas da fiscalização de que compareceu e vistoriou os locais onde serão executados os serviços, e que
tomou conhecimento de todos os detalhes que se farão necessários à apresentação de sua proposta.

13. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

13.1. O cronograma de a�vidades a ser apresentado pela licitante representa as quan�dades de
serviços a serem executados pelo contrato e é o elemento básico de controle dos serviços como também
elemento de referência para medição e pagamento. Com base nesse cronograma de licitação, será
ajustado um cronograma de execução de acordo com a programação �sica e financeira existente por
ocasião da assinatura do contrato ou de outro documento hábil.

13.2. As licitantes deverão apresentar CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO conforme modelo
constante do Anexo C (126453793), devendo apresentar ao SLU junto da qualificação técnica.

14. DOS PRAZOS

14.1. PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato, contados a par�r da data de assinatura do contrato em
conformidade com a Lei nº 8.666/93, será de até 12 meses.

14.2. O CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO defini�vo deverá ser apresentado até 05 (cinco) dias
após a assinatura do Contrato.

14.3. O PRAZO DE EXECUÇÃO será de 7 (sete) meses, contados a par�r da emissão da ordem de
serviço, com base no CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO.

14.4. A licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da in�mação do SLU/DF, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no Ato Convocatório.

14.5. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra mo�vo
jus�ficado e aceito pelo SLU/DF, de acordo com o § 1º do art. 64 da Lei nº 8.666/93.

14.6. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da habilitação, à
plena regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora e à inexistência de registro perante o
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que caracterize impedimento à contratação
com o SLU/DF, sendo aplicáveis as penalidades definidas neste instrumento, em caso de descumprimento.

14.7. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos es�pulados no Art. 65 da
Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

14.8. O contrato poderá ser rescindido, conforme as disposições dos ar�gos 77 a 80 da Lei nº
8.666/93.

15. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

15.1. Recebimento Provisório:

15.1.1. O Recebimento Provisório do objeto contratual, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

15.2. Recebimento Defini�vo:

15.2.1. O Recebimento Defini�vo por empregado ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 90 (noventa)
dias consecu�vos após o decurso do prazo do período de observação ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais.

16. DO REAJUSTE CONTRATUAL

16.1. A Lei nº 8.666/1993 estabelece no  inciso XI, do seu art. 40 que:
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“XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efe�va do custo de produção, admi�da a adoção de
índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se
referir, até a data do adimplemento de cada parcela;         (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)”.

16.2. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por
base a data do orçamento elaborado por esta autarquia ou, no caso de novo reajuste, a data a que o
anterior �ver se referido, pela variação, pelo Índice Nacional de Custo da Construção – INCC/FGV, ou
aquele que vier a subs�tuí-lo, apurado durante o período.

17. PAGAMENTO

17.1. Para que seja efe�vado o pagamento será verificada a regularidade fiscal da contratada
junto ao SICAF mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de
documentos hábeis.

a) O documento mencionado no item anterior será ob�do pelo executor do contrato, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, será verificada mediante consulta às páginas
eletrônicas oficiais disponíveis.

b) Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos
e en�dades emissores das citadas cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela
Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

c) A contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja
desatualizado:

I - Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil;

II - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, ou
Posi�va com Efeitos de Nega�va, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

III - Cer�dão de Nega�va de Débitos Trabalhistas, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va;

IV - Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va.

17.2. A Nota Fiscal deverá ser emi�da com os valores expressos em moeda corrente nacional,
em Reais e apresentados, obrigatoriamente, à fiscalização para atestação dos executores designados pelo
SLU para execução do contratado, situada no SETOR COMERCIAL SUL - Quadra 08 - Bloco “B-50” –6º
andar - Ed. Venâncio 2.000 – BRASÍLIA/DF, no 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente à prestação do
serviço, no horário de 08 h às 18h00min.

17.2.1. Deverão ser acompanhadas de expediente endereçado ao(s) executor(es) do
Contrato, contendo as seguintes informações: Lote, Número do Contrato; Órgão do SLU; Data do
vencimento; Números da Nota de Empenho e do Processo Administra�vo; Descrição dos serviços
referentes à parcela de pagamento; Valor da parcela de pagamento;

17.3. Os serviços serão faturados mensalmente conforme Anexo C(126453793)
- CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO pelas etapas ali definidas e integralmente executadas.

17.3.1. O pagamento está condicionado à devida execução do objeto, e será liberado após a
emissão do Relatório Circunstanciado e Atesto dos serviços, dado pelo executor do contrato ou
comissão executora.

17.4. Os documentos da CONTRATADA que con�verem incorreções serão devolvidos à
CONTRATADA, reiniciando-se o procedimento previsto acima a par�r da data de reapresentação do
documento corrigido.

17.5. Caso haja necessidade de material extra ou glosa, serão u�lizados os preços unitários
constantes na Proposta apresentada pela CONTRATADA.

17.6.  As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
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em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

17.6.1. Excluem-se das disposições:

17.6.1.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública federal;

17.6.1.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios
ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos;

17.6.1.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito
deste ente federado.

17.7. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília/DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo
de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal
correspondente e após o atestado da fiscalização do SLU/DF.

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Executar os serviços de acordo com a tecnologia e metodologia dos padrões de qualidade
exigidos pelo SLU/DF.

18.2. O responsável técnico do contrato, constante na ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica), será o elo entre o SLU e a Contratada.

18.3. Fornecer todos materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços propostos.

18.4. Apresentar relatórios técnicos das obras realizadas de acordo com normas e critérios de
aceitação do SLU.

18.5. Manter estoque, a guarda e o controle de u�lização dos materiais e equipamentos
necessários a execução das obras objeto do contrato.

18.6. Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, trabalhistas e sociais incidentes,
inclusive custos de treinamentos, sem ônus para o SLU/DF.

18.7. Fornecer a seus empregados crachás, uniformes, equipamentos de proteção individual,
cole�va e de sinalização, conforme legislação aplicável e manter o controle de sua u�lização.

18.8. Manter empregados, devidamente, iden�ficados, por meio de iden�dade funcional
(Crachá) que contenha no mínimo o nome da empresa, nome do empregado, fotografia, cargo/função.

18.9. Cumprir disposições regulamentares e normas técnicas concernentes aos serviços.

18.10. Treinar e capacitar seu corpo funcional de modo a atender às exigências estabelecidas no
contrato.

18.11. Responder civilmente, criminalmente e administra�vamente por todos os danos e
prejuízos causados ao SLU, a clientes ou a terceiros.

18.12. Dotar as equipes com veículos, intercomunicadores, equipamentos e ferramentas
necessários para a execução dos serviços e atendimento dos padrões de qualidade do SLU/DF.

18.13. Dispor para o SLU/DF, a todo tempo e condições, os dados e informações per�nentes aos
serviços ora contratados, assim como a situação técnica e administra�va de todos os profissionais
envolvidos no contrato.

18.14. Manter os equipamentos envolvidos no contrato em perfeitas condições de uso, conforme
previsto na legislação vigente.
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18.15. Responsabilizar-se pela boa conduta dos empregados zelando pela segurança dos clientes
e pela boa imagem do SLU.

18.16. Fornecer e manter o diário de obras no canteiro de obra, rubricado por ela e pela
fiscalização diariamente.

18.17. Responsabilizar-se por acidentes com viaturas/equipamentos, com envolvimento ou não
de terceiros cabe inteiramente à Contratada, eximindo o SLU de qualquer responsabilidade, devendo para
isto ser entregue, por ocasião da emissão da Ordem de Serviço, se for o caso, um documento
denominado "Termo de Solidariedade" a ser firmado entre a Contratada e o proprietário do
equipamento, se responsabilizando por todo e qualquer acidente.

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1. Disponibilizar instrutores à Contratada, visando instruir sobre os procedimentos detalhados
de execução dos serviços e de atendimento das suas necessidades.

19.2. Inspecionar todos e quaisquer materiais e equipamentos u�lizados pela contratada e
necessários para as execuções dos serviços propostos.

19.3. Fornecer os projetos de implementação do Aterro Sanitário de Brasília atualizando-os
sempre que necessário; disponibilizar técnico para eventual visita ao local do Reservatório de Qualidade e
Quan�dade, caso seja solicitado pelos par�cipantes da licitação.

19.4. Fiscalizar e manter o controle quan�ta�vo e qualita�vo dos serviços executados pela
contratada.

19.5. Manter fiscalização junto a Contratada sobre o fornecimento, u�lização de EPI’s –
Equipamentos de Proteção Individual, Cole�vos e de Sinalização nos locais de trabalho, a qual deverá
obedecer ao prescrito nas NR’s do Ministério do Trabalho.

19.6. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

19.7. Fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços.

19.8. Solicitar subs�tuição de empregado que apresentar comportamento, capacitação ou
habilitação inadequada.

19.9. Analisar e autorizar o re-trabalho.

20. DOS MECANISMOS DE GESTÃO CONTRATUAL

20.1. Para a execução do contrato, será implementado o método de trabalho baseado no
conceito de delegação de responsabilidades. Esse conceito define o CONTRATANTE como responsável
pela gestão do contrato e pela verificação de aderência do material e entrega prestada aos padrões de
qualidade exigidos e a CONTRATADA como responsável pela execução do objeto e gestão dos recursos
humanos necessários.

20.2. A execução dos serviços contratados pressupõe a existência dos seguintes papéis e
responsabilidades:

a) Gestor do Contrato

- Formação: conhecimentos da legislação aplicável;

- Atribuições: atribuições gerenciais e coordenar o processo de gestão e fiscalização da
execução contratual a cargo da CONTRATANTE ;

b) Fiscais Técnicos do Contrato

- Formação: Engenharia Civil;

- Atribuições: fiscalizar o contrato quanto a aspectos técnicos a cargo da
CONTRATANTE ;

c) Fiscal Administra�vo do Contrato

- Formação: conhecimentos da legislação aplicável;
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- Atribuições: fiscalizar o contrato quanto a aspectos administra�vos a cargo da
CONTRATANTE;

d) Preposto: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável por
acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal com o CONTRATANTE,
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administra�vas referentes ao andamento contratual.

20.3. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração do SLU, deverá
apresentar-se à unidade fiscalizadora, após a assinatura do contrato, para tratar de assuntos per�nentes à
implantação da execução do contrato rela�vo à sua competência.

20.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços
prestados, bem como outros ques�onamentos futuros, para o bom andamento da contratação.

20.5. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração do SLU, inclusive quanto ao cumprimento das regras estabelecidas nesta contratação.

20.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE por meio de
um executor ou comissão, compostas de integrantes do quadro efe�vo do SLU, lotado na Diretoria de
Limpeza Urbana - DILUR ou na Diretoria Técnica - DITEC, definidos nos termos do Ar�go 67 da Lei Federal
nº 8.666/93.

20.7. Formas de comunicação:

20.7.1. Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA será u�lizado o
envio de o�cios escritos, para ciência e providências;

20.7.2. O uso de mensagens eletrônicas (e-mail) também poderá ser u�lizado, desde que
confirmado recebimento.

21. DA FISCALIZAÇÃO

21.1. A fiscalização e o controle do objeto do presente Instrumento serão exercidos por servidor
ou comissão designada pelo SLU, legalmente habilitados e designados para desempenhar esta função,
com poderes para pra�car quaisquer atos que se des�nem a preservar os direitos do CONTRATANTE.

21.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive aquela resultante de imperfeições técnicas, vícios ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus
agentes.

21.3. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização da CONTRATANTE:

21.3.1. Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução do objeto
contratado, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

21.3.2. Sustar quaisquer serviços ou fornecimentos que estejam sendo realizados em
desacordo com o especificado neste Instrumento, ou ainda que possa atentar contra o sigilo de
informações, a segurança de pessoas ou bens do CONTRATANTE.

21.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto
deverão ser autorizadas pela autoridade competente do SLU em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

21.5. O bem rejeitado deverá ser reentregue corretamente, aprovado pela fiscalização, arcando
a CONTRATADA com os ônus decorrentes do fato.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

22.1. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições deste presente Pregão serão aplicadas as
penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e suas alterações, transcrito na integralidade em
Anexo, o qual regulamenta a aplicação das sanções administra�vas previstas na Lei n.º 8.666/1993.

22.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste Edital e do Contrato dele decorrente, em face do disposto
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nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/1993, no âmbito da Administração Direta, autárquica,
fundacional e das empresas públicas do Distrito Federal, observarão as regras estabelecidas nos
citados norma�vos.

23. GARANTIA DOS SERVIÇOS

23.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida do licitante vencedor a
prestação de garan�a no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a 5 %
(cinco por cento) do montante do contrato, mediante uma das seguintes modalidades, e em
conformidade com o disposto no Art. 56 da Lei nº. 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações.

24. SUSTENTABILIDADE

24.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no
art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o
art. 3º da Lei no 8.666/1993, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto
ambiental em relação aos seus similares.

24.2. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão se pautar sempre no uso racional de
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos,
bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender diretrizes de responsabilidade ambiental
adotadas pelos órgãos competentes;

24.3. Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação
entre custos e bene�cios, considerando-se os impactos ambientais, posi�vos e nega�vos associados ao
produto e o que esta definido em plano de manejo e ainda o previsto abaixo:

24.3.1. Sejam observados quando possível, os requisitos ambientais para a obtenção de
cer�ficação do Ins�tuto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

24.3.2. Os materiais devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que u�lize materiais recicláveis, de forma a garan�r a
máxima proteção durante o transporte e armazenamento;

24.3.3. Deve ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias
primas de origem local para a execução, conservação e operação; 

24.4. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de
relação com marcas e fabricantes dos produtos e materiais u�lizados, podendo vir a solicitar a
subs�tuição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do
ponto de vista dos impactos ambientais.

25. DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Os serviços deverão seguir rigorosamente as orientações deste Termo de Referência,
cons�tuído de Croquis, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro, Cronograma de Desembolso
e Taxa de BDI todos parte integrantes do Edital.

25.2. Nos valores apresentados, estão incluídos todas as despesas com leis sociais, férias, 13º
salário, insalubridade, despesas diretas e indiretas e BDI, vale-transporte, vale-refeição, café da manhã,
uniformes, veículos e equipamentos.

25.3. Os empregados envolvidos nos serviços de campo, deverão estar devidamente
uniformizados e portarem os devidos EPI’s (que deverão estar cer�ficados conforme legislação aplicável),
crachá iden�ficando o empregado e a Contratada.

25.4. Os assuntos técnicos relacionados aos serviços, objeto deste termo, serão discu�dos pelo
SLU, com profissional qualificado indicado pela contratada e aceito pela fiscalização.

25.5. Qualquer dano causado aos sistemas do SLU e dos demais Serviços Públicos e/ou a
terceiros, por empregados da Contratada, será de inteira responsabilidade da Contratada, podendo seu
custo, a qualquer tempo, ser debitado na fatura da medição.
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25.6. Todos os serviços, projetos, sistemas, ferramentas e equipamentos desenvolvidos sob a
gestão da Diretoria Técnica, DITEC/SLU, dentro do presente contrato, terão seus direitos reservados ao
SLU.

25.7. Para efeito de conferência e liberação de medições, todos os recibos e outros �pos de
documentos que comprovem o registrado nas faturas, deverão ser entregues na Diretoria Técnica
DITEC/SLU , até o 5º dia ú�l da sua data de protocolização.

25.8. O SLU se reserva o direito de solicitar a subs�tuição e/ou exclusão de viaturas e
equipamentos, que, a seu critério, não estejam atendendo a necessidade do serviço, ou considerados
sem condições de uso.

25.9. A Contratada deverá cumprir rigorosamente a NR 18 (Portaria 3214), mantendo técnicos
de segurança do trabalho em quan�dade de acordo com a norma nas frentes de serviço.

25.10. Os veículos e equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso, conforme
previsto na legislação aplicável.

25.11. A fiscalização do SLU/DF fará vistorias iniciais e periódicas, e se necessário solicitará a
subs�tuição dos equipamentos considerados sem condições de uso.

25.12. Os custos de manutenção, operação e conservação de equipamentos e ferramentas,
instalações �sicas, estão contemplados nos preços unitários.

25.13. As informações acima são atestadas pela agente pública GLORIA LUSTOSA PIRES habilitada
pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) A135918-5.

26. ANEXOS 

a) Anexo A - Relatório Descri�vo Técnico - RQQ (104451076)

b) Anexo B - Planilha Orçamentária (126453696)

c) Anexo C - Cronograma Físico Financeiro (126453793)

d) Anexo D - Cronograma de Desembolso (126453886)

e) Anexo E -  Composição de BDI (126453979)

f) Anexo F -Planilha de composições (126454084)

g) Anexo G - Planilha de mobilização e desmobilização (126454158)

h) Anexo H -Modelo de Proposta (126454242)

i) Anexo I - Memorial descri�vo (126311906)

j) Anexo J - Modelo de Declaração de Vistoria ou Renúncia (104457490)

k) Anexo K - Projeto Execu�vo de drenagem- RQQ (126454602)

l) Anexo L - Concessão de outorga de drenagem pluvial (104519780)

m) Anexo M - Resolução ADASA nº 07/2019 (104520096)
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